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Vivemos tempos de incertezas, momentos em que uma configuração da paisagem humana/social emerge na sociedade brasileira e no mundo. Contornos econômicos, ideológicos e geopolíticos, entre outros, modificam-se aceleradamente. Novos fatos insistem em mostrar um outro tempo que, apesar do desenvolvimento  e do progresso tecnológico dos últimos anos, ainda se constata, no território brasileiro um número expressivo de pessoas que convivem com a fome, situam-se  abaixo da linha da pobreza e em situação de  vulnerabilidade social.

As transformações sociais, econômicas e políticas que estão acontecendo no mundo vêm exigindo novas formas de implementação e avaliação das práticas de intervenção social, tanto no âmbito do Estado quanto da Sociedade Civil, com vistas a um desenvolvimento sustentável. Neste sentido, pode-se destacar as importantes mudanças que vêm ocorrendo na definição das funções do Estado, da Sociedade Civil, que decorrem de novos modelos relativos às políticas públicas e que se expressam através de conceitos tais como: participação, parceria e projetos. Armani (2000:18) define projeto “... como uma ação social planejada, estruturada em objetivos, resultados e atividades baseados em uma quantidade limitada  de recursos (...) num determinado local, com público alvo e tempo”.
As políticas públicas no campo social (Estado), embora tenham a finalidade de minimizar a miséria e diferenças sociais através  de Programas Sociais compensatórios tais como: Bolsa Família, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Renda Mínima, Benefício de Prestação Continuada (BPC), Núcleo de Orientação Sócio Familiar (NASF, específico de POA) não conseguem sanar a questão. Estes Programas tentam diminuir os constrangimentos das diferenças sociais, mas não conseguem os resultados desejados pelo fato de não estarem ancorados numa transformação estrutural, ou seja, não atingem a raiz da problemática. Os Programas Sociais devem ser pensados e planejados de acordo com as necessidades básicas dos cidadãos brasileiros e articulados com as diversas áreas tais como: econômica (emprego e geração de renda), educação (capacitação formal) saúde (prevenção e tratamento igual para todos), Saneamento Básico( garantia de saúde), DEMHAB ( moradia digna para as pessoas de baixa renda ou nas áreas de risco). Se o Plano de Governo fosse planejado e executado a partir desta lógica com certeza a miséria e violência não teriam aumentado, como vemos todos os dias nos Meios de Comunicação Social.  Diante do cenário exposto, surge com  expressão, a Sociedade Civil, especificamente as Organizações Não Governamentais (ONGS), Associações, Fundações, implementando ações que vem auxiliar no atendimento   às necessidades da população menos favorecida.

 Para nós, Irmãs Franciscanas de Nossa Senhora Aparecida, tendo presente o Carisma e Missão da Congregação e o compromisso solidário cristão, é importante reassumir a opção de continuar ajudando aos menos favorecidos como contribuição na mudança social. Nosso Carisma nasceu a partir de uma realidade concreta de exclusão social, ou seja, pessoas com necessidades especiais e que o Governo não contemplava em suas políticas sociais. Atualmente, diante das mudanças econômicas e sociais, vemos  aumentar  as situações de vulnerabilidade social da população, que nos desafiam a dar respostas concretas e atualizadas, como contra partida ao Estado, para sermos fiéis ao Carisma inicial da Congregação. Os projetos são pontes entre uma necessidade concreta da realidade social e a Missão da Congregação, que visa uma transformação da pessoa na sua globalidade. Estas são as razões primeiras pelas quais a Congregação implementou ,em 2007, trinta e um Projetos Sociais,  subsidiando-os pela Entidade Civil – Associação Cruzeiras de São Francisco.       

